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CONSELHO PLENO

1 RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Por expediente datado de 15 de maio de 2006 (fls. 02/03), solicita-nos a ANET – Associação Nacional das Escolas Técnicas de São Paulo, orientação sobre como proceder em relação às dificuldades que as Instituições de Ensino Superior, especialmente as que ministram cursos superiores de tecnologia, vem encontrando no registro dos diplomas por elas expedidos, junto à Universidade de São Paulo, Diretoria de Registro Acadêmico de  Bauru, em vista da informação que aquela unidade continuaria a exigir o disposto na Portaria 33 de 2 de agosto de 1978. Juntou cópia do Parecer CNE/CES nº 379/2004, aprovado em 8 de dezembro de 2004.

Expediram-se ofícios para a Universidade de São Paulo e Universidade de Campinas, Instituições Educacionais Estaduais encarregadas de registro de diplomas e ligadas ao Sistema Estadual, permitindo-lhes manifestação sobre o assunto. A USP respondeu por Ofício de fls. 11, juntando os documentos de fls. 12/26. A UNICAMP respondeu a diligência pelo Ofício de fls. 29.

1.2 APRECIAÇÃO

Inicialmente, ressaltamos que o assunto objeto da consulta é tratado na Deliberação CEE nº 37/2003, que trata do procedimento a ser observado em relação ao registro de diplomas, no âmbito do Sistema Estadual, ainda que no exercício de competência delegada pelo Órgão próprio do Sistema Federal. Essa norma fixa de forma detalhada tudo o que deve ser exigido das IES, limitando taxativamente o rol dessas exigências. Portanto, tanto a USP como a UNICAMP devem exigir apenas e tão somente aquilo que detalhadamente descrito na Deliberação CEE nº 37/2003.

Se dúvida existisse em relação à obrigatoriedade da norma para a USP e a UNICAMP, estaria ela sanada pelo contido no Parecer CNE/CES nº 379/2004 (fls. 14/17), devidamente homologado pelo Ministro da Educação (fls. 18), tornando inquestionável a aplicabilidade da Deliberação CEE nº 37/2003, publicada no DOE de 3 de dezembro de 2003, Seção I, página 16.

Portanto, como reza o artigo 1º da Deliberação CEE nº 37/2003: “As instituições de Ensino Superior, não universitárias, vinculadas ao Sistema Estadual de Ensino do Estado de São Paulo, em atenção ao que dispõe o Artigo 48 da Lei nº 9394/96, obrigam-se a remeter os documentos relativos ao registro de diplomas às Universidades a que, para este fim, se vinculam, contendo exclusiva e necessariamente, o seguinte: (...)” (grifamos) Daí que eventuais exigências aquém ou além do contido na norma se mostra indevido e passível de responsabilização.

Quanto ao caso concreto submetido ao exame deste Conselho, notamos que a consulente afirma que no Curso de “Procedimentos de Registros Acadêmicos”, desenvolvido em março (presumivelmente de 2006), na Faculdade de Odontologia de Bauru, a Diretoria de Registro Acadêmico da Universidade de São Paulo orientou os participantes no sentido de que continuaria a exigir o cumprimento do disposto na Portaria 33 (trata-se da Portaria MEC/DAU nº 33, de 2 de agosto de 1978), tudo fundado na autonomia universitária. Sobre isso, sem prejuízo de entendermos que a autonomia universitária não chega ao ponto sugerido, nem se questionar a natureza do curso promovido – se pela própria USP ou entidade contratada para tanto, é fato que o Diretor da Divisão de Registros Acadêmicos, em manifestação cuja cópia está juntada à fl. 12, afirma que “...em momento algum esta Diretoria se manifestou que continuaria a exigir o cumprimento da Portaria nº 33/78. Aliás, a meta principal do Curso foi justamente o contrário, ou seja, orientá-los no sentido de aplicarem o mais rápido possível a Deliberação nº 37 do Conselho Estadual de Educação, face ao Parecer CNE/CES nº 479/2004.” Depois afirma: “Esclareço, ainda, que os diplomas oriundos dos Cursos Superiores de Tecnologia estão sendo registrados normalmente, sem nenhuma dificuldade constatada pela Seção de Registro de Diplomas desta Divisão.” 
A UNICAMP informa pelo Ofício GR nº 226/2006 (fl. 29) que limita suas exigências ao contido na Deliberação CEE nº 37/2003.

Sendo assim, não estão comprovadas as dificuldades informadas pela ANET, o que não nos impede de reiterar à USP e à UNICAMP, com cópia deste Parecer, a necessidade de exigir necessária e exclusivamente o contido na Deliberação mencionada. À ANET deve ser respondido com cópia deste Parecer, para que informem a este Conselho as concretas dificuldades encontradas pelas IES que ministram cursos superiores de tecnologia, permitindo eventuais providências no caso concreto.

Em caso de alguma dúvida com relação ao registro de diplomas dos Cursos Superiores de Tecnologia, as Universidades devem consultar o CEE para esclarecimentos e orientações.

2 CONCLUSÃO

Responda-se à Interessada nos termos deste Parecer. 

Oficie-se à Seção de Registro de Diploma da Universidade de São Paulo, da Universidade de Campinas, da Universidade Estadual Paulista Julio de Mesquita Filho e da Universidade Federal de São Carlos, com cópia deste Parecer, encarecendo que no caso de registro de diplomas, deve-se exigir necessária e exclusivamente o contido na Deliberação CEE nº 37/2003.

São Paulo, 30 de agosto de 2006.

Consª. Suzana Guimarães Trípoli

                                             Relatora

3 DECISÃO DA COMISSÃO

A Comissão de Legislação e Normas adota, como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Eduardo Martines Júnior, Mauro de Salles Aguiar, Rubens Approbato Machado e Suzana Guimarães Trípoli.

Sala da Comissão, em 06 de setembro de 2006.

a) Consº. Eduardo Martines Júnior

                Presidente da CLN
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Legislação e Normas, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 13 de setembro de 2006.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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